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018808602330 - WDYSSON APOLINARIO ESTEVAO - Alistamento - NOVA MAMORÉ - RO  
019071952372 - WELLINGTON DIOGO MENEZEZ - Alistamento - NOVA MAMORÉ - RO  
018808712399 - WEVERSON DA SILVA BARBOZA - Alistamento - NOVA MAMORÉ - RO  
018808842305 - WISLEY PABLO DA SILVA - Alistamento - NOVA MAMORÉ - RO  
015044672305 - YOLANIA TEIXEIRA SANTOS - Transferência - NOVA MAMORÉ - RO  
014626112305 - ZENEIDE NEREU FERREIRA NASCIMENTO - Transferência - NOVA MAMORÉ - RO  
014698262399 - ZILMA PEREIRA NEVES - Transferência - NOVA MAMORÉ - RO 
 
Para que ninguém alegue ignorância, expediu-se o presente edital que será afixado no local de costume do 
Cartório Eleitoral e publicado no Diário da Justiça Eletrônico. Dado e passado neste Cartório da 1ª Zona Eleitoral 
de Guajará-Mirim - Rondônia, aos dez dias do mês de dezembro de dois mil e dezenove. Eu____, DIOGO 
ÂNDERSON LOPES E SILVA, Chefe de Cartório, digitei. 
 
4ª Zona Eleitoral 

 
Editais 
 

Edital Nº 2/2020 - 4ª ZE 
 
Processo n. 29-56.2019.622.0004 
Protocolo n. 2.496/2019 
Autor: Ministério Público Eleitoral 
Acusados: Adalberto Francisco Campagnoni, José Luiz Rover e Rodolfo Campagnoni 
Advogados: Sandro Ricardo Salonski Martins - OAB/RO 1084; Eliane Gonçalves Faccinni Lemos - OAB/RO 1135; 
Renato Avelino de Oliveira Neto - OAB/RO 3249; Silvane Secagno - OAB/RO 5020; Gilson Ely Chaves de Matos - 
OAB/RO 1733; Lenoir Rubens Marcon - OAB/RO 146. 
  
O Exmo. Senhor Vinícius Bovo de Albuquerque Cabral, MM. Juiz desta 04ª Zona Eleitoral/RO, no uso de suas 
atribuições legais, pelo presente, torna pública, para ciência dos interessados, bem como intima os réus, através 
de seus advogados acima nominados, o inteiro teor da sentença proferida nos autos n. 29-56.2019.622.0004: 
  
“SENTENÇA 
  
I –RELATÓRIO: 
  
Trata-se de ação penal proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL em face do ex-prefeito do município de 
Vilhena JOSÉ LUIZ ROVER, de ADALBERTO FRANCISCO COMPAGNONI e de RODOLFO COMPAGNONI, 
imputando-lhes os delitos capitulados no art. 350 do Código Eleitoral e no art. 1º, §1º, II, da Lei 9613/98. 
  
Aduz o autor, em sua peça vestibular, que os réus ocultaram e dissimularam a origem de vultosas quantias em 
dinheiro, provenientes de infração penal, haja vista que o acusado José Rover, no período em que os fatos 
aconteceram, exercia o cargo de prefeito do município de Vilhena e, nesta qualidade, recebeu valores advindos do 
pagamento de corrupção. 
  
Narra, ainda, a denúncia, que a fim de ocultar a origem ilícita dos valores recebidos, o réu José Rover repassou-os 
para os demais acusados Adalberto e Rodolfo, a fim de que estes, simulando a existência de contratos e através 
da expedição de termo de confissão de dívidas e de nota promissória, dessem aparência de legalidade ao dinheiro 
ilicitamente obtido pelo réu José Rover. 
  
Consta, também, da peça inaugural que os valores ilicitamente adquiridos pelo réu José Rover foram utilizados em 
sua campanha eleitoral, através da elaboração de documentos ideologicamente falsos. 
  
Foram juntados aos autos, pelo autor, a íntegra do inquérito policial n. 213/2016, acostado às fls. 06/331. 
  
A denúncia foi recebida (fl. 340) e os réus devidamente citados (fls. 348/349 e 376/377), tendo apresentado suas 
defesas preliminares, às fls. 350/367 e 379/392, ocasião em que o acusado José Rover aduziu preliminares de 
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inépcia da inicial e, quanto ao mérito, afirmado que as provas são frágeis e não restou caracterizado nenhum 
prejuízo ao município, além da ausência de dolo por parte do acusado. 
  
Já a defesa dos réus Adalberto e Rodolfo (fls. 350/367) confirma os fatos narrados na denúncia, excetuando-se 
apenas, com relação ao acusado Rodolfo, que este participou da confecção de documentos ideologicamente 
falsos, consistentes em termo de confissão de dívida e nota promissória. Afirma, ainda, a referida defesa que deve 
ser aplicado o princípio da consunção, a fim de que o crime eleitoral, previsto no art. 350 da Lei 4737/65, seja 
absorvido pelo crime previsto no art. 1º, §1º, II, da Lei 9613/98, popularmente conhecido como “lavagem de 
dinheiro”. 
  
Em decisão de fl. 395, este Juízo afastou as preliminares arguidas pela defesa e designou data para a realização 
de audiência de instrução e interrogatório. Em audiência realizada (fl. 431/434), foram colhidos os depoimentos de 
três testemunhas e um informante, através do sistema de gravação DRS, mídia integrante dos autos, além de 
arquivos salvos no próprio sistema. 
  
Em continuidade à audiência de instrução, os réus foram interrogados. Encerrada a fase de instrução processual, 
vieram aos autos as derradeiras alegações do Ministério Público Eleitoral (fls. 437/442), em que se pugnou pela 
procedência da denúncia e consequente condenação dos acusados José Rover e Adalberto, haja vista a 
comprovação da ocorrência dos crimes descritos na denúncia. Requereu, ainda, a absolvição do réu Rodolfo, ante 
a insuficiência de provas para embasar uma condenação. 
  
Alegações finais da defesa do acusado José Rover, jungidas às fls.446/459, em que o réu pleiteia a 
improcedência da denúncia, arguindo antes inépcia da inicial, pois as datas citadas na denúncia não coincidem 
com a data dos empréstimos realizados entre os réus. Arguiu, ainda, que os valores movimentados pelo réu José 
Rover e emprestados ao acusado Adalberto não tem origem ilícita, tratando-se de mero empréstimo pessoal entre 
eles. Quanto ao crime eleitoral descrito na denúncia, aduz que não há nos autos documento que tenha sido 
elaborado para fins eleitorais, razão pela qual o referido delito não pode restar comprovado. 
  
A defesa dos acusados Adalberto e Rodolfo manifestou-se, às fls. 463/466, pleiteando, em suas alegações finais, 
a absolvição do réu Rodolfo pelo delito previsto no art. 350 do Código Eleitoral, haja vista que este não participou 
da confecção de documentos ideologicamente falsos. Quanto ao crime previsto no art. 1º, §1º, II, da Lei 9613/98, a 
defesa pleiteia a aplicação dos benefícios da delação premiada unilateral e da confissão aos réus Rodolfo e 
Adalberto. Requer, ainda, a aplicação do princípio da consunção, uma vez que o crime, previsto no art. 350 do 
Código Eleitoral, foi usado como meio para ocultar a origem ilícita das quantias movimentadas pelos acusados 
José Rover e Adalberto. 
  
Vieram-me, então, os autos conclusos para decisão. 
  
II –FUNDAMENTAÇÃO: 
  
DO CRIME PREVISTO NO ART. 1º, §1º, II, DA LEI 9613/98 
 
A materialidade do delito, previsto no art. 1º, §1º, II, da Lei 9613/98, restou amplamente demonstrada nos autos, 
mormente pelos documentos acostados às fls. 017/018; 021/028; 034/045; 048/060 e 078/144, os quais provam a 
entrada e saída de recursos das contas bancárias dos réus Adalberto e Rodolfo e a recepção de cheques e 
depósitos bancários de terceiros com a respectiva destinação para beneficiários indicados pelo réu José Rover. 
Frise-se aqui que o valor movimentado, conforme comprovam os documentos citados, perfazem o montante que 
supera R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais). 
  
Quanto àautoria do crime em análise, vale ressaltar que os réus Adalberto e Rodolfo assumiram a prática delitiva, 
o que pode ser verificado da leitura de suas defesas preliminares, de suas alegações finais e dos depoimentos 
prestados na fase policial. 
  
Veja-se: 
  
“...Que por conta dessa amizade e a pedido de Rover guardou recursos do mesmo em sua conta pessoal e 
também na conta da pessoa de seu filho Rodolfo Compagnoni; Que Rover pediu favor ao declarante no sentido de 
que guardasse dinheiro e isso foi feito sem a cobrança de juros e ou qualquer outro encargo; que houve depósitos 
e devoluções a pedido de Rover na conta do declarante nos anos de 2010, 2012 e 2013...” (Depoimento do réu 
Adalberto, fls. 010/011) 
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“...Informa que o seu pai Adalberto Compagnoni manteve relacionamento financeiro com José Luiz Rover, 
inclusive utilizando-se da conta do declarante para as negociatas; Que assinou diversos cheques a pedido de seu 
pai, sendo que estes cheques foram entregues para José Luiz Rover; que informa que houve vários depósitos em 
sua conta corrente a pedido de José Luiz Rover (...) que estes depósitos foram cheques de terceiros entregues 
por José Luiz Rover a seu pai Adalberto...” (Depoimento do réu Rodolfo Compagnoni –fls. 012/013) 
  
Ressalte-se, por imperioso, que os referidos depoimentos, prestados na fase investigativa, foram integralmente 
confirmados pelos acusados Adalberto e Rodolfo, sob o crivo do contraditório, por ocasião de seus interrogatórios 
judiciais (fls. 434). 
  
Quanto ao corréu José Rover, a sua participação na prática delitiva restou patente ante a análise das provas 
produzidas nos autos. Em sua oitiva, perante a autoridade policial, o referido acusado afirmou: 
  
“...Que realizou transações irregulares com Beto e este utilizou a conta dele e de seu filho; que, no total, pelo que 
se recorda, repassou aproximadamente 800 mil reais para Beto, sendo que metade disso era dinheiro de propina 
(...) que em relação as propinas o declarante informa que se recorda de uma parte ser da empresa PROJETUS e 
outra parte da pessoa conhecida como Vilmar Rigo...” (Depoimento de José Luiz Rover –fls. 247/248) 
  
Muito embora em sua defesa técnica o acusado Rover tenha tentado se eximir da responsabilidade pelos fatos 
praticados, alegando ora que a denúncia é inepta, ora que a origem do dinheiro é lícita, as provas coligidas aos 
autos apontam em sentido oposto. O próprio réu, em seu interrogatório em juízo, afirmou que parte do dinheiro 
que circulou pelas contas bancárias dos corréus Adalberto e Rodolfo tinha origem criminosa, o que pode ser 
conferido aos 26min20s, 28min12s e 31min30s do áudio de seu depoimento judicial. Nesse contexto é 
impertinente a alegação da defesa técnica que se reporta aos crimes de corrupção, que não são objeto neste 
processo. Ora, a origem ilícita restou admitida e, ademais, comprovada. Desnecessário para aferição da lavagem 
de dinheiro que se identifique cada um dos supostos corruptores. 
  
Também os fartos e numerosos documentos jungidos aos autos, mormente os cheques entregues pelo acusado 
Rover para depósito na conta dos demais corréus e posterior envio desses valores para contas de terceiros, sem 
passar pela contabilidade pessoal do denunciado Rover, demonstram que as referidas operações financeiras 
tiveram a finalidade de ocultar, dissimular e, posteriormente, integrar à economia dinheiro proveniente de atividade 
ilícita, com a clara intenção de dar-lhe caráter de legalidade. 
  
Nesse contexto não merecem guarida algumas versões dos réus Adalberto e Rodolfo de desconhecerem a origem 
ilícita dos recursos. Ambos são empresários com larga experiência e grande capacidade econômica. O último 
deles é bacharel em Direito. Refoge a qualquer normalidade que recebam centenas de milhares de reais nas 
respectivas contas bancárias ignorando a efetiva origem do dinheiro. Em interrogatório judicial afirmaram que não 
passavam por dificuldades econômicas. Pergunta-se, retoricamente: a que título vultosa quantia seria 
graciosamente depositada em conta bancária para movimentação? Como ingressariam no patrimônio pessoal ou 
empresarial sem a respectiva causa jurídica/ por qual razão o numerário seria entregue a terceiros sob indicação 
do corréu Rover? Não por outra razão uma das formas de procurar justificar o recebimento do dinheiro foi a 
confecção de documentos falsos, que será oportunamente analisada. 
  
 A ilicitude tornou-se, ainda, evidente considerando os emitentes dos cheques.Ressalte-se aqui que os valores 
repassados para as contas pessoais dos acusados Adalberto e Rodolfo vieram de cheques de empresas com 
interesses contratuais junto à Prefeitura (Projetus –fls. 105; 107; 109; 111; 113; 115; 116; 118; 120; 122; 124; 126; 
128; 130; 132; 134; 136; 138; 163. Tend Tudo - fls. 140. Construvil –fls. 142) e da própria Prefeitura Municipal de 
Vilhena (fl. 079), demonstrando o largo espectro de envolvimento das referidas quantias com atividades ilícitas. 
  
Imperioso, ainda, trazer o deslinde dos meandros financeiros percorrido pelo numerário (mais de seiscentos mil 
reais), ou seja, o caminho percorrido pelo dinheiro: 1) o réu Rover recebia os cheques ou valores em espécie –2) o 
réu Rover repassava a quantia para os corréus Adalberto e Rodolfo –3) os acusados Adalberto e Rodolfo 
recebiam os referidos valores e os guardavam em suas contas bancárias pessoais –4) Após, os réus Adalberto e 
Rodolfo devolviam o dinheiro para o sistema financeiro através de transferências bancárias e emissões de 
cheques para terceiros, como o grupo Pato Branco, indicados pelo denunciado Rover, apagando, com isso, o 
lastro criminoso do dinheiro e integrando à economia a quantia correspondente já abstergida. 
  
Ademais, a participação do corréu Rover foi pormenorizada pelos próprios comparsas do delito, os acusados 
Adalberto e Rodolfo, que além de descreverem em detalhes a trama criminosa, ainda trouxeram aos autos as 
provas documentais, já mencionadas expressamente aqui, comprobatórias das atividades ilícitas ora em 
destaque. 
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Fortificando ainda mais os fatos narrados na denúncia, tem-se, também, os depoimentos das testemunhas 
ouvidas durante a investigação e cujos depoimentos foram integralmente confirmados na fase instrutória 
processual. Confira-se: 
  
“...Que informa que recebeu de Adalberto Francisco Compagnoni uma transferência em 16/11/2010, no valor de 
192 mil reais; que estes valores seriam de José Luiz Rover; que José Luiz Rover tinha valores junto ao Pato 
Branco; que Rover chegou a ter aproximadamente 619 mil reais...” (Depoimento da testemunha Sandro Signor, fls. 
182) 
  
“Que tem conhecimento que o ex-prefeito José Luiz Rover tinha transações com o empresário Adalberto 
Compagnoni, proprietário da empresa Trator Campo de Vilhena/RO; que todos os cheques juntados às fls. 
100/135 e fls. 159/160 (PROJETUS), fls. 136/137 (TEND TUDO) fls. 138/139 (CONSTRUVIL), são pagamento de 
propina ao ex-prefeito ROVER (...) que quem entregava os cheques para Beto era o ex-prefeito José Luiz Rover... 
(Depoimento da testemunha Gustavo Valmórbida –fl. 271). 
  
 Nesta esteira, vê-se que as provas materiais estão em consonância com os depoimentos das testemunhas, 
tomados em Juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, consistindo em provas fortes e incisivas que 
demonstram a prática do delito em apreço. 
  
 Neste sentido, confira-se a jurisprudência sobre o tema: 
  
“Apelação criminal. Crime de lavagem de dinheiro. Juiz natural. Princípio no bis in idem. Crime antecedente. Nexo 
causal. Autonomia. 1. O princípio da identidade física do juiz não se reveste de caráter absoluto, sendo possível, 
pois, exceções a permitir, sem que se fale em nulidade, que o processo criminal seja julgado por magistrado 
distinto do que presidiu a instrução. 2. Não há violação ao princípio do no bis in idem quando, embora se trate do 
mesmo crime de lavagem de dinheiro (art. 1º, Lei 9.613/98), as condutas imputadas decorram de fatos 
absolutamente distintos, ainda que dentro do mesmo esquema criminoso. 3. O crime de lavagem de dinheiro (art. 
1º da Lei 9.613/1998) exige conduta típica mista, complexa e concatenada, que se aperfeiçoa em três fases: i) 
introdução: se promove o distanciamento dos recursos de sua origem ilícita buscando introduzi-lo no sistema 
financeiro de forma a evitar qualquer ligação entre o agente e o produto oriundo crime precedente; ii) 
transformação, ocultação ou dissimulação: é realizado negócios ou movimentações financeiras objetivando 
impedir o rastreamento e encobrir a procedência ilícita dos recursos; iii) integração: quando os bens, com 
aparência de legalidade, são incorporados ao sistema econômico que, em geral, ocorre mediante operações no 
mercado mobiliário. 4. Em que pese a autonomia do crime de lavagem de capitais, estará ele caracterizado 
quando os elementos evidenciados no processo comprovam o nexo causal com o crime antecedente (peculato), 
bem como ter a conduta descrita percorrido as indispensáveis três fases para a consumação deste delito. 5. 
Preliminares rejeitadas. Apelo não provido.” (APL 0016101-56.2015.822.0501 –TJ/RO, publicação em 27/04/2018, 
julgamento em 19/04/2018, Relator: Desembargador Gilberto Barbosa) 
  
Analisando todas as provas trazidas aos autos, conforme transcritas acima, conclui-se da ocorrência da ocultação 
e dissimulação de valores ilícitos e sua integração ao sistema econômico, sob a aparência de legalidade. 
  
Assim, restando inconteste a materialidade e autoria delitivas, bem como o dolo na conduta dos agentes e diante 
da pujança do conjunto probatório e a existência de provas uníssonas aptas a comprovar os fatos narrados na 
peça exordial, a incursão dos réus JOSÉ LUIZ ROVER, ADALBERTO FRANCISCO COMPAGNONI e RODOLFO 
COMPAGNONI nas penas do art. 1º, §1º, II, da Lei 9613/98 é medida que se impõe. 
  
Passo àdosimetria da pena: 
  
A.1) Do réu Adalberto Francisco Compagnoni 
  
Atendendo aos ditames do art. 59 do Código Penal, fixo a pena base em quatro anos de reclusão, eis que os 
motivos do crime são altamente reprováveis, pois visavam a ocultação e dissimulação de dinheiro advindo de 
infração contra a administração pública. Além disso, as consequências do crime foram gravíssimas, pois o dinheiro 
público desviado foi ocultado, dissimulado e reintegrado à economia como se lícito e privado fosse, deixando à 
mingua áreas sociais sensíveis, tais como, saúde, segurança e educação, já tão combalidas e necessitadas de 
recursos. 
  
Em relação aos antecedentes, à culpabilidade, conduta social, personalidade do agente e circunstâncias dos 
crimes, nada há que mereça valoração nesta fase. 
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Não há circunstâncias atenuantes e agravantes a serem consideradas. Há, ainda, a causa de diminuição de pena, 
contida no art. 1º, §5º, da Lei 9613/98, a ser examinada, haja vista que o réu Adalberto efetivamente colaborou 
com a autoridade policial e judicial, auxiliando na elucidação do delito, bem como ajudou na identificação dos 
demais infratores e na localização dos valores objeto do crime, pelo que reduzo a pena, inicialmente fixada, em 
2/3 (dois terços). 
  
Ressalto aqui que não existe colaboração premiada, ainda que unilateral, sem confissão prévia, de forma que, por 
ser instituto mais benéfico ao réu, aplico-a, como causa de diminuição de pena (art. 1º, §5º, Lei 9613/98) e não 
como circunstância atenuante genérica (art. 65, “d”, do Código Penal). 
  
 Necessário se considerar, nesta fase, que da análise dos autos restaram comprovadas numerosas condutas 
típicas, perpetradas em continuidade delitiva, nos termos do art. 71 do Código Penal, pelo que aumento a pena 
em 1/4 (um quarto), tornando-a definitiva em um ano e oito meses de reclusão, a ser cumprida em regime 
inicialmente aberto. 
  
 Em cumprimento aos ditames do art. 44 do Código Eleitoral e levando-se em conta a aplicação do instituto da 
colaboração premiada unilateral ao acusado Adalberto, substituo a pena privativa de liberdade por duas penas 
restritivas de direitos, consistentes em prestação de serviços à comunidade, pelo mesmo prazo da pena privativa 
de liberdade e no pagamento de prestação pecuniária no valor de dezoito salários-mínimos, no montante ora 
vigente. 
  
Quanto à pena de multa, atento às condições econômicas do réu, empresário bem-sucedido nesta cidade, com 
renda e patrimônio elevados, conforme declarado por ele mesmo em seu interrogatório judicial e às disposições 
contidas no art. 60 do Código Penal, fixo-a em quinze dias multa, sendo cada dia multa no valor de um salário 
mínimo vigente. 
  
A.2) Do réu Rodolfo Compagnoni: 
  
Examinando os dispositivos do art. 59 do Código Penal, fixo a pena base em quatro anos de reclusão, eis que os 
motivos do crime são eminentemente vituperiosos, voltados para a ocultação de dinheiro advindo de infração 
contra a administração pública. Ademais, as consequências do crime foram gravíssimas, pois o dinheiro público 
desviado foi ocultado, dissimulado e reintegrado à economia com a aparência de lícito e privado, prejudicando 
áreas sociais importantes, tais como, saúde, segurança e educação. 
  
 Em relação aos antecedentes, à culpabilidade, conduta social, personalidade do agente e circunstâncias dos 
crimes, nada há que mereça valoração nesta fase. 
  
Não há circunstâncias atenuantes e agravantes a serem consideradas. Há, ainda, a causa de diminuição de pena, 
contida no art. 1º, §5º, da Lei 9613/98, a ser examinada, haja vista que o réu Rodolfo concretamente colaborou 
com a autoridade policial e judicial, auxiliando na elucidação do delito, bem como auxiliou na identificação dos 
demais infratores e na localização dos valores objeto do crime, pelo que reduzo a pena, inicialmente fixada, em 
2/3 (dois terços). 
  
Ressalto aqui que não existe colaboração premiada, ainda que unilateral, sem confissão prévia, de forma que, por 
ser instituto mais benéfico ao acusado, aplico-a, como causa de diminuição de pena (art. 1º, §5º, Lei 9613/98) e 
não como circunstância atenuante genérica (art. 65, “d”, do Código Penal). 
  
Necessário se considerar, nesta fase, que da análise dos autos restaram comprovadas variadas condutas típicas, 
perpetradas em continuidade delitiva, nos termos do art. 71 do Código Penal, pelo que aumento a pena em 1/4 
(um quarto), tornando-a definitiva em um ano e oito meses de reclusão, a ser cumprida em regime inicialmente 
aberto. 
  
Em cumprimento aos ditames do art. 44 do Código Eleitoral e levando-se em conta a aplicação do instituto da 
colaboração premiada unilateral ao acusado Rodolfo, substituo a pena privativa de liberdade por duas penas 
restritivas de direitos, consistentes em prestação de serviços à comunidade, pelo mesmo prazo da pena privativa 
de liberdade e no pagamento de prestação pecuniária no valor de dezoito salários-mínimos, no montante ora 
vigente. 
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Quanto à pena de multa, atento às condições econômicas do réu, empresário próspero nesta cidade, com renda 
alterosa, conforme declarado por ele mesmo em seu interrogatório judicial e às disposições contidas no art. 60 do 
Código Penal, fixo-a em quinze dias multa, sendo cada dia multa no valor de um salário mínimo vigente. 
  
A.3) Do réu José Luiz Rover: 
  
Analisando os dispositivos do art. 59 do Código Penal, fixo a pena base em cinco anos de reclusão, eis que os 
motivos do crime são fortemente censuráveis, pois visavam esconder dinheiro advindo de infração contra a 
administração pública. 
  
Além disso, as consequências do crime foram demasiadamente danosas, pois o dinheiro público desviado foi 
ocultado, dissimulado e reintegrado à economia como se lícito, particular e pertencente ao réu, deixando ainda 
mais escassos de recursos áreas sociais deficitárias, como, saúde, segurança e educação, já tão carentes e 
necessitadas de recursos. Ressalte-se aqui que o réu, na condição de Prefeito, tinha o dever de cuidar do 
interesse coletivo e da correta aplicação dos recursos públicos, agindo exatamente contra esse múnus e 
exclusivamente em interesse próprio. 
  
Também as circunstâncias do crime merecem ser valoradas nesta fase, eis que o acusado usou dos poderes e 
facilidades que seu cargo de Prefeito do Município de Vilhena lhe trouxe para perpetrar o delito em comento, 
tornando a prática criminosa ainda mais grave e reprovável em razão do modus operandi do agente. 
  
Em relação aos antecedentes, à culpabilidade, personalidade do agente e conduta social, nada há que mereça 
valoração nesta fase. Não há circunstâncias atenuantes e agravantes a serem consideradas. 
  
Necessário se considerar, nesta fase, que da análise dos autos restaram comprovadas numerosas condutas 
típicas, perpetradas em continuidade delitiva, nos termos do art. 71 do Código Penal, pelo que aumento a pena 
em 1/4 (um quarto), tornando-a definitiva em 06 anos e 03 meses, a ser cumprida em regime inicial semi-aberto, 
nos termos do art. 33, §2º, “b”, do referido diploma legal. 
  
A pena não pode ser substituída por restritiva de direitos, uma vez que a referida substituição não atende aos 
ditames do art. 44 do Código Eleitoral. 
  
Quanto à pena de multa, atento às condições econômicas do réu, por ele mesmo declaradas em seu 
interrogatório, e às disposições contidas no art. 60 do Código Penal, fixo-a em trinta dias multa, sendo cada dia 
multa no valor de um salário mínimo vigente. 
  
DO CRIME PREVISTO NO ART. 350 DO CÓDIGO ELEITORAL 
 
A denúncia narra que os réus José Rover, Adalberto e Rodolfo inseriram declaração falsa em documento 
particular, para fins eleitorais, consistentes em ocultação de valores de origem ilícita utilizados nas campanhas 
eleitorais de José Luiz Rover. 
  
Para tanto, segundo a peça exordial, elaboraram documentos ideologicamente falsos, consistentes em termo de 
confissão de dívida, nota promissória e re-ratificação (sic) de confissão de dívida, a fim de dar caráter de 
legalidade aos recursos que transitaram pelas contas-correntes dos réus Adalberto e Rodolfo e que proviam de 
origem ilícita. 
  
A materialidade do delito em apreço está comprovada pelos documentos de fls. 014/015 (termo de confissão de 
dívida); 016 (nota promissória) e 019/020 (contrato de re-ratificação de confissão de dívida). 
  
Quanto à autoria, mais uma vez o réu Adalberto assumiu a prática dos fatos, entregando espontaneamente à 
autoridade policial os referidos documentos e narrando, de forma pormenorizada, tanto na fase investigativa, 
quanto em juízo, a prática criminosa. Confira-se: 
  
“Que quando a polícia federal começou a deflagrar operações na cidade de Vilhena com a prisão de secretários 
de Rover, o mesmo procurou o declarante para propor a assinatura de “termo de confissão de dívida” em conjunto 
com nota promissória, ambos no valor de R$ 360 mil para explicar os valores depositados e devolvidos pelo 
declarante através de sua conta pessoal (...) que o termo de confissão não representa a verdade, bem como a 
nota promissória correspondente; que Rover disse ao declarante que se acaso o mesmo fosse chamado pela 
polícia ou por qualquer outra autoridade deveria explicar a movimentação entre eles com esse documento, qual 
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seja o termo de confissão; Que para dar a impressão de ser verdadeiro o tal termo e correspondente nota 
promissória Rover deu ao declarante um cheque de seu pai, da cooperativa SICOOB, no valor de R$ 200 mil que 
foram depositados em sua conta pessoal no banco HSBC; que, no entanto, o declarante devolveu esse valor a 
Rover (...) que ante o pagamento de R$ 200 mil para quitação do termo de confissão no valor de R$ 360 mil, 
restaram R$ 190 mil em aberto e, por isso, Rover confeccionou “re-ratificação de confissão de dívida” e nota 
promissória e entregou ambos para assinatura do declarante...” (Depoimento do réu Adalberto Francisco 
Compagnoni, fls. 010/011) 
  
Também o corréu José Rover confessou, tanto perante a autoridade policial (fl. 247), quanto em juízo 
(interrogatório –áudio aos 35min30segundos e seguintes) a prática delitiva. Veja-se: 
  
“...Que para esquentar todas as informações pediu para que Beto fizesse umas notas promissórias, bem como 
termo de confissão de dívida; que posteriormente pediu para realizar uma outra confissão de dívida chamada de 
“re-ratificação de confissão de dívida”; Que o conteúdo desses documentos são inteiramente falsos...” 
(Depoimento do réu José Luiz Rover, fls. 247/248) 
  
Os depoimentos dos acusados Adalberto e José Rover estão em consonância com as demais provas produzidas, 
em destaque os próprios documentos ideologicamente falsos, acostados às fls. 014/015; 016 e 019/020, os quais 
foram produzidos, exclusivamente, para criar um vínculo contratual inexistente entre os referidos acusados, a fim 
de justificar as transações financeiras entre eles e apagar o lastro criminoso do dinheiro. 
  
Entretanto, apesar de estar amplamente comprovada a falsidade, mediante a inserção, em documentos 
particulares, quais sejam, termo de confissão de dívida, nota promissória e contrato de “re-ratificação de confissão 
de dívida” de conteúdo sabidamente inverídico, não restou provado, pelas provas produzidas durante a instrução 
processual, que os referidos documentos foram usados para fins eleitorais. 
  
Ao contrário, o que restou provado foi a produção dos referidos documentos, ideologicamente falsos, com a 
finalidade de encobrir o delito previsto no art. 1º, §1º, II, da Lei 9613/98, já analisado aqui, buscando justificar as 
diversas transações financeiras existentes entre os réus e as várias movimentações bancárias, feitas por meio de 
transferências ou de emissão de cheques, pelos acusados Adalberto e Rodolfo para terceiros indicados pelo 
denunciado José Rover, como a empresa Pato Branco. 
  
Nada há nos autos que indique que a confecção dos documentos ora em análise tenha ocorrido para mascarar 
eventuais doações ou gastos de campanha do réu José Rover. As provas indicam que a falsificação em comento 
foi feita com o intuito único e exclusivo de dar aparência de legalidade ao dinheiro acendrado pelos acusados. 
  
Assim, atento ao disposto no art. 383, caput, do Código de Processo Penal, atribuo aos fatos analisados definição 
jurídica diversa da constante da denúncia, a fim de reconhecer a prática do delito previsto no art. 299, caput, do 
Código Penal e não do art. 350 do Código Eleitoral. 
  
Com relação à autoria do réu Rodolfo, as provas coligidas aos autos não foram suficientes para provar a sua 
participação na conduta criminosa em apreço, nada havendo que indique que este, de alguma forma, concorreu 
para a prática delitiva, sendo mister, quanto a este fato, a sua absolvição. 
  
Quanto ao argumento da defesa de que o delito de falsificação ideológica estaria absorvido pelo crime previsto no 
art. 1º, §1º, II, da Lei 9613/98, em razão da aplicação ao caso do princípio da consunção, não merecem prosperar 
as referidas alegações. 
  
Isso porque o crime previsto no art. 1º, §1º, II, da Lei 9613/98 restou consumado e amplamente configurado com 
as ações perpetradas pelos acusados consistentes na ocultação, dissimulação e integração dos valores ilícitos, ao 
sistema financeiro, como se legais fossem. Para tanto, fizeram uso de transferências bancárias, depósitos 
bancários e emissão de cheques. Em nenhum momento, durante a prática das referidas condutas delitivas, fez-se 
necessária a produção ou uso de contratos ou notas promissórias. 
  
A confecção dos documentos ideologicamente falsos somente foi perpetrada após a consumação e exaurimento 
do delito previsto no art. 1º, §1º, II, da Lei 9613/98 e com o fim exclusivo de fugir da responsabilização penal, 
buscando alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante, de forma que as condutas se mostram totalmente 
independentes entre si. 
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Destarte, restando incontestável a materialidade e autoria delitivas, bem como o dolo na conduta dos agentes 
Adalberto e José Rover e diante do arcabouço probatório suficiente à formação da certeza necessária ao juízo 
condenatório, a incursão dos réus JOSÉ LUIZ ROVER e ADALBERTO FRANCISCO COMPAGNONI nas penas 
do art. 299 do Código Penal é medida que se exige. 
  
Passo à dosimetria da pena: 
  
B.1) Do réu Adalberto Francisco Compagnoni: 
  
Analisando os dispositivos do art. 59 do Código Penal, fixo a pena base em seu mínimo legal, qual seja, um ano 
de reclusão, eis que nada há que mereça valoração nesta fase. Há circunstância atenuante a ser considerada, 
haja vista que o réu confessou espontaneamente o crime, tendo, inclusive, colaborado com as investigações, 
entregando à autoridade policial os documentos ideologicamente falsos. 
  
Ocorre que, nos termos do Súmula 231 do STJ, circunstância atenuante genérica não pode conduzir à redução da 
pena abaixo do mínimo legal, razão pela qual, mantenho-a em um ano de reclusão, a ser cumprida em regime 
inicialmente aberto. Não há agravantes. Não há causa de diminuição a ser considerada. 
  
Importante ponderar, nesta fase, que da análise dos autos restaram comprovadas três condutas típicas, 
perpetradas em continuidade delitiva, nos termos do art. 71 do Código Penal, pelo que aumento a penas em 1/6 
(um sexto), tornando-a definitivas em um ano e dois meses de reclusão, a ser cumprida em regime inicialmente 
aberto. 
  
Em cumprimento aos ditames do art. 44 do Código Eleitoral, substituo a pena privativa de liberdade, imposta ao 
réu, por duas penas restritiva de direitos, consistente no pagamento de prestação pecuniária no valor de quatorze 
salários-mínimos, no montante ora vigente e prestação de serviços à comunidade, pelo mesmo tempo da pena 
privativa de liberdade fixada. 
  
Quanto à pena de multa, atento às condições econômicas do réu, empresário notável nesta cidade, com renda e 
patrimônio vultuosos, conforme declarado por ele mesmo em seu interrogatório judicial e às disposições contidas 
no art. 60 do Código Penal, fixo-a em dez dias multa, sendo cada dia multa no valor de um salário mínimo vigente. 
  
B.2) Do réu José Luiz Rover: 
  
Em observância aos dispositivos contidos no art. 59 do Código Penal, fixo a pena base em seu mínimo legal, qual 
seja, um ano de reclusão, eis que nada há que mereça valoração nesta fase. 
  
Há circunstância atenuante a ser considerada, haja vista que o réu confessou espontaneamente o crime, tanto na 
fase policial, quanto em juízo. 
  
Entretanto, nos termos do Súmula 231 do STJ, circunstância atenuante genérica não pode conduzir a redução da 
pena abaixo do mínimo legal, motivo pela qual, mantenho-a em um ano de reclusão, a ser cumprida inicialmente 
em regime aberto. Não há agravantes. Não há causa de diminuição a ser considerada. 
  
Importante ponderar, nesta fase, que da análise dos autos restaram comprovadas três condutas típicas, 
perpetradas em continuidade delitiva, nos termos do art. 71 do Código Penal, pelo que aumento a penas em 1/6 
(um sexto), tornando-a definitivas em um ano e dois meses de reclusão, a ser cumprida em regime inicialmente 
aberto. 
  
Atento aos ditames do art. 44 do Código Eleitoral, substituo a pena privativa de liberdade, imposta ao acusado, por 
duas penas restritiva de direitos, consistentes na prestação de serviços à comunidade, pelo mesmo tempo da 
pena privativa de liberdade fixada e no pagamento de prestação pecuniária no valor de quatorze salários-mínimos, 
no montante ora vigente. 
  
Quanto à pena de multa, atento às condições econômicas do réu, o qual possui renda e patrimônio de grande 
monta, conforme declarado por ele mesmo em seu interrogatório judicial e às disposições contidas no art. 60 do 
Código Penal, fixo-a em dez dias multa, sendo cada dia multa no valor de um salário mínimo vigente. 
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III –DISPOSITIVO: 
  
Assim, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE a presente ação penal e, via de consequência, condeno o réu 
ADALBERTO FRANCISCO COMPAGNONI, já qualificado nos autos, como incurso no art. 1º, §1º, II, da Lei 
9613/98 c/c art. 71 do Código Penal, imputando-lhe pena de reclusão de um ano e oito meses, cujo cumprimento 
inicial será em regime aberto e pena de multa de quinze dias-multa, no valor de um salário mínimo vigente, cada 
dia multa. A pena privativa de liberdade foi substituída por duas restritivas de direito. Condeno o réu ADALBERTO 
FRANCISCO COMPAGNONI como incurso no art. 299 c/c art. 71, ambos do Código Penal, imputando-lhe pena 
de reclusão de um ano e dois meses, em regime inicialmente aberto e pena de multa de dez dias-multa, no valor 
de um salário mínimo vigente, cada dia multa. A pena privativa de liberdade foi substituída por duas restritivas de 
direito. 
  
Condeno o réu RODOLFO COMPAGNONI, já qualificado nos autos, como incurso no art. 1º, §1º, II, da Lei 
9613/98 c/c art. 71 do Código Penal, imputando-lhe pena de reclusão de um ano e oito meses, cujo cumprimento 
inicial será em regime aberto e pena de multa de quinze dias-multa, no valor de um salário mínimo vigente, cada 
dia multa. A pena privativa de liberdade foi substituída por duas restritivas de direito. Absolvo o réu RODOLFO 
COMPAGNONI das imputações quanto ao crime previsto no art. 350 do Código Eleitoral e art. 299 do Código 
Penal, por insuficiência de provas quanto a estes fatos, nos termos do disposto no art. 386, VII, do Código de 
Processo Penal. 
  
Condeno o réu JOSÉ LUIZ ROVER, já qualificado nos autos, como incurso no art. 1º, §1º, II, da Lei 9613/98 c/c 
art. 71 do Código Penal, imputando-lhe pena de reclusão de seis anos e três meses, cujo cumprimento inicial será 
em regime semi-aberto e pena de multa de trinta dias-multa, no valor de um salário mínimo vigente, cada dia 
multa. Condeno o réu JOSÉ LUIZ ROVER como incurso no art. 299 do Código Penal, imputando-lhe pena de 
reclusão de um ano e dois meses, em regime inicialmente aberto e pena de multa de dez dias-multa, no valor de 
um salário mínimo vigente, cada dia multa. A pena privativa de liberdade foi substituída por duas restritivas de 
direitos. 
  
Concedo aos réus o direito de recorrerem em liberdade porque ausentes os pressupostos da prisão preventiva. 
  
Registre-se. 
 
Publique-se, na íntegra, no DJE-TRE/RO. 
  
Intimem-se os réus, através de seus advogados e pessoalmente, com expedição de mandados, a serem 
cumpridos por Oficial de Justiça. 
  
Ciência ao Ministério Público Eleitoral. 
  
Cumpra-se. 
  
Vilhena/RO, 30 de dezembro de 2019. 
  
VINÍCIUS BOVO DE ALBUQUERQUE CABRAL 
JUIZ ELEITORAL” 
  
  
Dado e passado nesta cidade de Vilhena/RO, aos dois dias do mês de janeiro do ano de 2020. Eu, Fabíola 
Bernardo Canuto Franco Assunção - Chefe de Cartório  da 04ª Zona Eleitoral/RO, digitei e assino o presente, por 
ordem do MM Juiz Eleitoral. 
 
Documento assinado eletronicamente por FABÍOLA BERNARDO CANUTO FRANCO ASSUNÇÃO, Chefe de 
Cartório, em 02/01/2020, às 08:55, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. A autenticidade do documento 
pode ser conferida no site http://www.tre-ro.jus.br/servicos-judiciais/verificacao informando o código verificador 
0492816 e o código CRC F24B8CC3. 
 
 
 


